
 
 

Concurso Público - Edital n° 1/2006 

Prova Objetiva - 07/05/2006 

Assessor Jurídico 
 

 

INSTRUÇÕES 
 

1. Aguarde autorização para abrir o caderno de provas. 
2. Confira seu número de inscrição, turma e nome. Assine no local indicado. 
3. Esta prova é constituída de 60 (sessenta) questões objetivas e 01 questão discursiva. 
4.  A interpretação das questões é parte do processo de avaliação, não sendo permitidas 

perguntas aos Aplicadores de Prova. 
5. Nesta prova, as questões objetivas são de múltipla escolha, com cinco alternativas cada 

uma, sempre na seqüência a, b, c, d, e, das quais somente uma deve ser assinalada. 
6. Ao receber o cartão-resposta, examine-o e verifique se o nome nele impresso corresponde 

ao seu. Caso haja irregularidade, comunique-a imediatamente ao Aplicador de Prova. 
7. Transcreva para o cartão-resposta a opção que julgar correta em cada questão, 

preenchendo o círculo correspondente com caneta de tinta preta. Não ultrapasse o limite do 
espaço destinado para cada marcação. 

8. Não haverá substituição do cartão-resposta por erro de preenchimento ou por rasuras feitas 
pelo candidato. A marcação de mais de uma alternativa em uma mesma questão resultará 
na perda da questão pelo candidato.  

9. Não serão permitidas consultas, empréstimos e comunicação entre candidatos, bem como 
o uso de livros, apontamentos e equipamentos (eletrônicos ou não), inclusive relógio. O 
não-cumprimento dessas exigências implicará a exclusão do candidato deste concurso. 

10. Os aparelhos celulares deverão ser desligados e colocados OBRIGATORIAMENTE no saco 
plástico. Caso essa exigência seja descumprida, o candidato será excluído do concurso. 

11. Ao concluir a prova, permaneça em seu lugar e comunique ao Aplicador de Prova. Aguarde 
autorização para devolver o caderno de provas e o cartão-resposta, devidamente assinados. 

12. O tempo para o preenchimento do cartão-resposta está contido na duração desta prova. 
13. Se desejar, anote as respostas no quadro abaixo, recorte na linha indicada e leve-o consigo. 

 
DURAÇÃO DESTA PROVA: 5 horas 

 
 
 
 
 

Conhecimentos 
Gerais 

 
 
 
 
 
 

Conhecimentos 
Específicos 

 
 
 
 
 
 

Discursiva 
 
 

 
 

NÚMERO DE INSCRIÇÃO 
  

TURMA 
  

NOME DO CANDIDATO 
 
 
 
 

 
 

ASSINATURA DO CANDIDATO 
 
 
 
 
 
 

.........................................................................................................................................................................................................................  
 

RESPOSTAS 
01 - 11 - 21 - 31 - 41 - 51 - 
02 - 12 - 22 - 32 - 42 - 52 - 
03 - 13 - 23 - 33 - 43 - 53 - 
04 - 14 - 24 - 34 - 44 - 54 - 
05 - 15 - 25 - 35 - 45 - 55 - 
06 - 16 - 26 - 36 - 46 - 56 - 
07 - 17 - 27 - 37 - 47 - 57 - 
08 - 18 - 28 - 38 - 48 - 58 - 
09 - 19 - 29 - 39 - 49 - 59 - 
10 - 20 - 30 - 40 - 50 - 60 - 
 
 

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO PARANÁ 
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 O gabarito provisório será colocado no site do Núcleo de Concursos – www.nc.ufpr.br 24 horas após a realização da prova. 
Para acessá-lo você deverá ter à mão os seguintes dados: 
 
Nº de inscrição: 
 
Senha de acesso: 
 

É de sua inteira responsabilidade o sigilo sobre esses dados. 
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CONHECIMENTOS GERAIS 
 
O texto a seguir é referência para as questões 01 a 06. 

 
As três almas do poeta 

 
Ênio, poeta latino do século II a. C., falava três línguas: o grego, que ele tinha aprendido por ser na época a língua 

de cultura dominante no sul da Itália; o latim, em que escreveu suas obras; e o osco, que era com toda a probabilidade 
sua língua nativa. O osco (uma língua aparentada ao latim) era naquele tempo o idioma da maioria da população na 
região, mas acabou sendo suplantado pelo latim, língua dos conquistadores e do Império. De qualquer forma, no século II 
a.C., as três línguas tinham seu lugar na mesma região. E Ênio, que sabia as três, costumava dizer que tinha “três almas”. 

É curioso observar que ele exprimiu com isso uma coisa muito importante relativa ao conhecimento de uma 
língua: não se trata simplesmente de “uma outra maneira de dizer as coisas” (table em vez de mesa, te quiero em vez de 
eu te amo), mas de outra maneira de entender, de conceber, talvez mesmo de sentir o mundo. 

Para começar com um exemplo bem simples, podemos examinar a extensão do significado das palavras 
individuais de língua para língua. O vocabulário de uma língua reflete um recorte da realidade muito próprio, que varia de 
língua para língua. Por exemplo, temos em português a palavra dedo, que nos parece muito concreta; diríamos que é 
simplesmente o nome que damos em nossa língua a um objeto que nos é dado pelo mundo real: um dedo é uma coisa, ou 
seja, uma parte definida do corpo, e o que pode variar é a maneira de designar essa coisa. No entanto, em inglês há duas 
palavras para “dedo”: finger e toe, que não são a mesma coisa. Um finger é um dedo da mão, e um toe é um dedo do pé; 
para nós, são todos dedos, mas para um inglês são duas coisas diferentes. 

O que temos aqui (visto no microscópio) é um pequeno exemplo de como duas línguas recortam diferentemente 
a realidade. Agora podemos ver que a palavra portuguesa dedo não é simplesmente a designação de uma coisa – porque, 
antes de designar essa coisa, a nossa língua a definiu de certa maneira. Tanto assim que o inglês fez uma definição 
diferente, e precisou de duas palavras. De certo modo, portanto, cada língua é a expressão de uma concepção do mundo. 

 
(PERINI, Mário A. A língua do Brasil amanhã e outros mistérios. São Paulo: Parábola, 2004. p. 41–43.) 

 
01 - Segundo o texto, é correto afirmar: 
 

a) As línguas associadas a uma tradição cultural sólida, como o grego e o latim, apresentam uma definição mais precisa da 
realidade. 

b) O inglês faz uma representação da realidade mais precisa do que o português, por estabelecer distinções no seu 
vocabulário que o léxico do português não capta. 

c) Cada língua faz uma representação diferente da realidade porque algumas línguas dispõem de conceitos mais gerais. 
d) As diferentes línguas correspondem a formas diversas de organização da realidade. 
e) Quem domina mais de uma língua tem uma visão confusa do mundo. 
** Após análise de recurso, questão anulada e pontuada a todos os candidatos. 

 
02 - Ao afirmar que tinha “três almas”, o poeta Ênio procurava enfatizar que: 
 

a) como os poetas são considerados imortais, seu conhecimento de línguas o tornava três vezes imortal. 
b) tinha a capacidade de produzir textos literários em três idiomas diferentes. 
*c) possuía três formas diferentes de percepção da realidade. 
d) entre as três línguas que dominava, escolheu o latim como meio de expressão literária. 
e) vivia numa região privilegiada pelas possibilidades de contato com três línguas. 

 
03 - No texto, Perini afirma: “O vocabulário de uma língua reflete um recorte da realidade muito próprio, que varia de 

língua para língua”. Sobre vocabulário, considere os seguintes dados: 
 
1. A fruta tropical que chamamos de “banana” recebe esse mesmo nome na maioria das línguas. 
2. Em galês (língua falada no país de Gales), o arco-íris é descrito com duas cores: “gwyrdd” (roxo, azul e verde) e 

“glas” (do amarelo ao vermelho). 
3. A palavra “ruka”, em russo, designa a parte do corpo que vai do ombro até a ponta dos dedos: inclui o que 

chamamos “braço” e “mão”. 
4. Para os falantes de português, há uma variedade de frutas designadas com a palavra “limão”; no inglês, o limão 

amarelo se chama “lemon” e o limão verde “lime”. 
5. As declarações de amor se equivalem em várias línguas: “Eu te amo”, “je t’ aime”, “I love you”, “te quiero”. 
 
Exemplificam a afirmação acima de Perini os dados apresentados em: 

 
a) 1 e 2 apenas. 
*b) 2, 3 e 4 apenas. 
c) 3 e 5 apenas. 
d) 1 e 5 apenas. 
e) 3, 4 e 5 apenas. 
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04 - Perini inicia seu texto com a afirmação de que “Ênio, poeta latino do século II a. C., falava três línguas: o grego, que 
ele tinha aprendido por ser na época a língua de cultura dominante no sul da Itália; o latim, em que escreveu suas 
obras; e o osco, que era com toda a probabilidade sua língua nativa”. 
 
A expressão grifada aponta que o autor não pode garantir que sua afirmação sobre o osco seja verdadeira, embora 
ele acredite em sua veracidade. Indique a expressão que poderia substituir a expressão grifada no texto, 
conservando o mesmo efeito de sentido. 

 
a) inquestionavelmente. 
*b) possivelmente. 
c) comprovadamente. 
d) concomitantemente. 
e) estatisticamente. 

 
05 - Entre as expressões usadas para assinalar as relações de sentido no texto, podem-se destacar, no último parágrafo: 

porque, tanto assim que, portanto. As relações de sentido que essas expressões indicam seriam mantidas se elas 
fossem substituídas, respectivamente, por: 

 
a) por isso – uma vez que – contudo. 
b) portanto – entretanto – porquanto. 
c) pois – sendo que – entretanto. 
d) conseqüentemente – como – pois. 
*e) já que – observe-se que – por conseguinte. 

 
06 - Agora podemos ver que a palavra portuguesa dedo não é simplesmente a designação de uma coisa – porque, antes 

de designar essa coisa, a nossa língua a definiu de certa maneira. Tanto assim que o inglês fez uma definição 
diferente, e precisou de duas palavras. 
 
Indique a alternativa em que as duas frases acima foram reunidas em uma única, com pontuação adequada. 

 
a) Agora podemos ver: que a palavra portuguesa dedo, não é simplesmente a designação de uma coisa: porque, antes de 

designar essa coisa, a nossa língua a definiu de certa maneira: tanto assim que o inglês fez uma definição diferente e 
precisou de duas palavras. 

*b) Agora podemos ver que a palavra portuguesa dedo não é simplesmente a designação de uma coisa, porque, antes de 
designar essa coisa, a nossa língua a definiu de certa maneira; tanto assim que o inglês fez uma definição diferente e 
precisou de duas palavras. 

c) Agora podemos ver, que a palavra portuguesa dedo não é simplesmente a designação de uma coisa – porque, antes de 
designar essa coisa, a nossa língua a definiu de certa maneira – tanto assim que o inglês fez uma definição diferente, e 
precisou de duas palavras. 

d) Agora, podemos ver que a palavra portuguesa dedo não é simplesmente a designação de uma coisa; porque, antes de 
designar essa coisa, a nossa língua, a definiu de certa maneira; tanto assim que o inglês fez uma definição diferente, e 
precisou de duas palavras. 

e) Agora podemos ver que a palavra portuguesa dedo, não é simplesmente a designação de uma coisa, porque antes de 
designar essa coisa, a nossa língua a definiu de certa maneira, tanto assim que o inglês fez uma definição, diferente, e 
precisou de duas palavras. 

 
O texto a seguir é referência para as questões 07 a 09. 
 

“De todos os processos analisados por este conselho até agora, a materialidade dos fatos atribuídos ao 
representado é a mais indiscutível, incontroversa, incontestável e indubitavelmente comprovada.” 
 
(Declaração de Cezar Schirmer sobre relatório que pediu a cassação do deputado João Paulo Cunha por envolvimento com o 
mensalão. Revista Veja, 15 mar. 2006.) 
 

07 - A declaração de Cezar Schirmer: 
 

a) questiona os fatos atribuídos a João Paulo Cunha no relatório. 
*b) enfatiza a veracidade dos fatos apresentados contra João Paulo Cunha. 
c) solicita a comprovação dos fatos documentados no relatório. 
d) contesta a responsabilidade de Cunha pelos fatos apresentados no relatório. 
e) aponta a necessidade de se reunir provas materiais que justifiquem o pedido de cassação de Cunha. 

 
08 -  Considere as expressões utilizadas por Schirmer para qualificar a comprovação da materialidade dos fatos e seus 

respectivos sentidos: 
 

1. indiscutivelmente → de modo incontornável. 
2. incontroversamente → de modo indiscutível. 
3. incontestavelmente → de modo inquestionável. 
4. indubitavelmente → de modo improvável. 
 
Assinale a alternativa correta. 

 
a) Somente as afirmativas 1 e 3 são verdadeiras. 
*b) Somente as afirmativas 2 e 3 são verdadeiras. 
c) Somente as afirmativas 2 e 4 são verdadeiras. 
d) Somente as afirmativas 1 e 4 são verdadeiras. 
e) Somente as afirmativas 1 e 2 são verdadeiras. 
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09 - Se, na frase de Schirmer, a expressão “a materialidade dos fatos” for substituída por “os fatos”, serão necessários 
ajustes na concordância nominal e/ou verbal. Aponte a alternativa em que esses ajustes foram feitos corretamente. 

 
a) ...os fatos atribuídos ao representado são o mais indiscutível, incontroverso, incontestáveis e indubitavelmente 

comprovados. 
b) ...os fatos atribuídos ao representado são o mais indiscutível, incontroversa, incontestável e indubitavelmente 

comprovado. 
*c) ...os fatos atribuídos ao representado são os mais indiscutível, incontroversa, incontestável e indubitavelmente 

comprovados. 
d) ...os fatos atribuídos ao representado são a mais indiscutível, incontroversa, incontestável e indubitavelmente 

comprovada. 
e) ...os fatos atribuídos ao representado são os mais indiscutíveis, incontroversos, incontestável e indubitavelmente 

comprovado. 
 
10 - Estamos acostumados a pensar na memória como um arquivo que guarda um número significativo de lembranças, 

semelhante a um sótão que aloca uma quantidade de objetos de outros momentos da vida, que lá ficam quietos, 
guardados, disponíveis para o momento no qual precisamos deles e queremos reencontrá-los. 
 
A frase acima apresenta uma seqüência de pronomes relativos, três dos quais foram destacados. Os pronomes 
grifados podem ser substituídos, respectivamente, por: 

 
a) no qual – onde – onde. 
b) o cujo – em que – de que. 
c) onde – onde – em que. 
*d) o qual – o qual – em que. 
e) de que – o qual – do qual. 
 

11 - A produção animal no estado do Paraná, de acordo com os dados do IBGE no ano de 2004, apresentou os seguintes 
destaques em ordem decrescente em relação ao número cabeças: 

 
a) bovinos – suínos – aves – ovinos – eqüinos. 
b) suínos – bubalinos – bovinos – ovinos – eqüinos. 
c) suínos – codornas – ovinos – eqüinos – bovinos. 
*d) galos, frangos e pintos – bovinos – suínos – ovinos – eqüinos. 
e) bovinos – suínos – ovinos – galos, frangos e pintos – eqüinos. 
 

12 - Sobre a produção agrícola do Paraná nos anos de 2003 e 2004, de acordo com dados do IBGE, é correto afirmar: 
 

1. A área colhida de banana reduziu em cerca de 500 hectares, enquanto a área colhida de erva-mate aumentou em 
cerca de 6 mil hectares. 

2. A área colhida de palmito reduziu em cerca de 96 hectares, enquanto a quantidade produzida aumentou em 
cerca de 81 toneladas. 

3. As culturas permanentes que apresentam maior área plantada em hectares no estado do Paraná são café em 
coco (116.759) e erva-mate (44.773), enquanto as culturas temporárias que apresentam maior área plantada em 
hectares são soja em grão (4.011.021) e milho (2.470.151). 

4. As culturas permanentes que apresentam maior área plantada em hectares no estado do Paraná são palmito 
(200.759) e uva (124.773), enquanto as culturas temporárias que apresentam maior área plantada em hectares 
são soja em grão (2.011.021) e cana-de-açúcar (1.470.151). 

 
Assinale a alternativa correta. 

 
a) Somente as afirmativas 1 e 2 são verdadeiras. 
*b) Somente as afirmativas 2 e 3 são verdadeiras. 
c) Somente as afirmativas 3 e 4 são verdadeiras. 
d) Somente as afirmativas 1 e 4 são verdadeiras. 
e) Somente as afirmativas 2 e 4 são verdadeiras. 

 
13 - Os Indicadores da Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios – 2004, no estado do Paraná evidenciam que: 
 

1. A população residente por cor ou raça apresenta 74,7% de brancos, 22,2% de pardos, 2,3% de pretos, 0,7% de 
amarelos e 0,1% de indígenas. 

2. As pessoas de 5 anos ou mais – alfabetizadas – representam 90,9% da população residente. 
3. As mulheres representam 50,8% da população residente e 62,7% das pessoas de 10 anos ou mais ocupadas. 
4. As pessoas de 10 anos ou mais – economicamente ativas – que recebem de 5 a 10 salários mínimos 

representam 34% da população residente. 
 
Assinale a alternativa correta. 

 
*a) Somente as afirmativas 1 e 2 são verdadeiras. 
b) Somente as afirmativas 2 e 3 são verdadeiras. 
c) Somente as afirmativas 3 e 4 são verdadeiras. 
d) Somente as afirmativas 1 e 4 são verdadeiras. 
e) Somente as afirmativas 2 e 4 são verdadeiras. 
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14 - Numere a coluna da direita de acordo com a coluna da esquerda. 
 

1.  Ativo Circulante (   )  veículos 
2.  Imobilizado (   )  gastos pré-operacionais 
3. Investimentos (   )  capital a integralizar 
4.  Diferido (   )  aplicações de curto prazo 
5.  Patrimônio Líquido (   )  participação em coligadas 

 
Assinale a alternativa que apresenta a seqüência correta da coluna da direita, de cima para baixo. 
 
a) 1 – 3 – 5 – 2 – 4. 
b) 2 – 1 – 3 – 5 – 4. 
c) 3 – 1 – 5 – 4 – 2. 
d) 1 – 5 – 2 – 3 – 4. 
*e) 2 – 4 – 5 – 1 – 3. 

 
15 - Uma empresa recebe pagamento adiantado para montagem de um equipamento que deverá ser entregue em 18 

meses. Sabendo que o exercício contábil obedece ao prazo de 12 meses, o registro dessa operação consistirá em 
lançamento de: 

 
a) débito na conta caixa no ativo circulante e crédito na conta receitas de vendas no passivo circulante. 
b) crédito na conta caixa no ativo circulante e débito na conta receitas de vendas posteriormente encerrada na 

demonstração do resultado do exercício. 
*c) débito na conta caixa no ativo circulante e crédito na conta receitas recebidas antecipadamente como resultado de 

exercícios futuros no passivo. 
d) crédito na conta caixa no ativo circulante e débito na conta receitas de vendas antecipadas no passivo exigível a longo 

prazo. 
e) débito na conta clientes no ativo circulante e crédito na conta receitas de vendas no passivo circulante. 

 
16 - Para os registros das operações de receitas e despesas da contabilidade pública, adota-se: 

 
a) o regime de competência, reconhecendo como lançamentos os tributos lançados e não arrecadados e as despesas 

empenhadas e não pagas. 
b) o regime de caixa, reconhecendo como lançamentos as receitas e despesas efetivamente pagas ou recebidas durante o 

ano financeiro. 
*c) o regime misto, reconhecendo como lançamentos no exercício contábil as receitas nele arrecadadas e as despesas nele 

legalmente empenhadas, admitidas algumas exceções pelo vigor da lei. 
d) o regime de competência, reconhecendo os tributos lançados e não arrecadados e o regime de caixa para as despesas 

empenhadas e pagas. 
e) o regime de caixa, reconhecendo como lançamentos os tributos lançados e não arrecadados e as despesas 

empenhadas e não pagas. 
 
17 - A Lei nº 4.320/64 determina que, no final de cada exercício, os resultados gerais do exercício da administração 

pública sejam demonstrados no balanço orçamentário, no balanço financeiro, no balanço patrimonial e na 
demonstração das variações patrimoniais. Considere as seguintes afirmativas a respeito das demonstrações 
contábeis mencionadas: 
 
1. O Balanço Orçamentário relaciona as receitas estimadas e as despesas fixadas no orçamento, respectivamente, 

com as receitas arrecadadas e as despesas realizadas. 
2. O Balanço Financeiro demonstra os componentes patrimoniais distribuídos em grupos de contas do Ativo e 

Passivo. 
3. O Balanço Patrimonial permite identificar o déficit orçamentário que ocorre quando a despesa realizada é maior 

que a receita arrecadada. 
4. A Demonstração das variações patrimoniais evidencia as alterações verificadas no patrimônio, resultantes ou 

independentes da execução orçamentária, e indica o resultado patrimonial do exercício. 
 
Assinale a alternativa correta. 

 
a) Somente as afirmativas 1 e 2 são verdadeiras. 
b) Somente as afirmativas 2 e 3 são verdadeiras. 
c) Somente as afirmativas 3 e 4 são verdadeiras. 
*d) Somente as afirmativas 1 e 4 são verdadeiras. 
e) Somente as afirmativas 2 e 4 são verdadeiras. 
 

18 - Assinale a alternativa correta relacionada à receita pública. 
 

a) A Lei nº 4.320/64 classifica a receita pública em receita orçamentária, receita pré-orçamentária e receita pós-orçamentária. 
b) A receita orçamentária representa valores não previstos no orçamento relativos a operações de crédito e juros auferidos 

nos prazos inferiores a doze meses.  
c) A receita orçamentária compreende as receitas correntes e os valores provenientes de toda e qualquer arrecadação que 

não figure no orçamento do Estado e, conseqüentemente, todo recolhimento que não constitui sua renda. 
*d) As receitas extra-orçamentárias representam valores recebidos pelo Estado, mas que não são de sua propriedade e, 

evidentemente, terão de ser devolvidos, funcionando como disponibilidade transitória. 
e) As receitas extra-orçamentárias compreendem as receitas provenientes de realização de recursos financeiros oriundos de 

constituição de dívidas, amortização de empréstimos e recursos recebidos de outras pessoas de direito público ou privado. 
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19 - A Constituição do Estado do Paraná define que o Tribunal de Contas do Estado se compõe de sete conselheiros do 
quadro próprio de pessoal, com jurisdição em todo o território estadual. Em relação a esse tema, assinale a 
alternativa INCORRETA. 
 
a) Os conselheiros serão nomeados dentre brasileiros que satisfaçam os seguintes requisitos: mais de trinta e cinco e 

menos de sessenta e cinco anos de idade; idoneidade moral e reputação ilibada; notórios conhecimentos jurídicos, 
econômicos, financeiros, contábeis ou de administração pública; mais de cinco anos de exercício de função ou de efetiva 
atividade profissional que exija os conhecimentos mencionados anteriormente. 

b) Serão escolhidos dois conselheiros pelo Governador do Estado, com aprovação da Assembléia Legislativa, 
alternadamente, entre auditores e membros do Ministério Público junto ao Tribunal, indicados em lista tríplice pelo 
mesmo Tribunal, segundo os critérios de antiguidade e merecimento. 

c) Serão escolhidos cinco conselheiros pela Assembléia Legislativa. 
d) Os conselheiros do Tribunal de Contas terão as mesmas garantias, prerrogativas, impedimentos, vencimentos e 

vantagens dos desembargadores do Tribunal de Justiça. 
e) O Tribunal de Contas contará com sete auditores, os quais, quando em substituição aos conselheiros, terão as mesmas 

garantias e impedimentos dos titulares. 
** Após análise de recurso, questão anulada e pontuada a todos os candidatos. 
 

20 - Qual das atribuições a seguir NÃO pertence às finalidades do controle interno exercido pelo Tribunal de Contas do 
Estado do Paraná? 
 
a) Apoio ao controle externo no exercício de sua missão institucional. 
b) Controle de operações de crédito, avais e outras garantias, bem como dos direitos e haveres do Estado e dos 

Municípios. 
c) Avaliação do cumprimento das metas previstas no Plano Plurianual, bem como execução de programas de governo e 

dos orçamentos do Estado e dos Municípios. 
d) Verificação da legalidade e avaliação dos resultados quanto à eficácia e eficiência das gestões orçamentária, financeira 

e patrimonial nos órgãos e entidades da administração estadual e municipal, bem como da aplicação de recursos 
públicos por entidades de direito privado. 

e) Verificação dos atos quanto à legitimidade e economicidade, bem como quanto aos princípios da legalidade, moralidade, 
publicidade, eficiência, razoabilidade, proporcionalidade e impessoalidade, devendo acompanhar as fases da despesa, 
inclusive verificando a regularidade dos empenhos, liquidações, contratos e procedimentos licitatórios. 

** Após análise de recurso, questão anulada e pontuada a todos os candidatos. 
 

21 - Acerca do processo de julgamento no Tribunal de Contas do Estado do Paraná, assinale a alternativa INCORRETA. 
 
a) Será parte integrante e obrigatória das decisões do Tribunal, voto escrito, elaborado pelo Relator, nas seguintes 

hipóteses: quando imputar sanções, débitos e outras responsabilidades, bem como quando divergir das instruções 
técnicas e jurídicas do processo; nas consultas, recursos, impugnações, denúncias e representações. 

b) São requisitos obrigatórios do voto apenas a ementa; o relatório circunstanciado do Relator, do qual constarão as 
conclusões das instruções das unidades técnicas que se manifestaram no processo e do parecer do Ministério Público 
junto ao Tribunal de Contas; fundamentação jurídica da análise das questões de fato e de direito e dispositivo legal que 
embasou a decisão do voto. 

c) Sendo o voto do Relator vencido, será designado pelo Presidente, na própria sessão, novo Relator entre os votantes 
vencedores, para lavratura de voto, no prazo máximo de dez dias. 

d) Comprovada no julgamento do processo, de qualquer natureza, a ocorrência de ilegalidade ou irregularidade, haverá 
obrigatoriamente a delimitação de responsabilidade e sanções aplicáveis ao ente jurisdicionado e aos responsáveis, de 
forma individualizada ou solidária, seja pecuniária ou reparatória do dano, de obrigação de fazer ou não fazer, nos 
termos estabelecidos em lei. 

e) Aplicam-se subsidiariamente as disposições do Código de Processo Civil, no que couber, em todos os julgamentos. 
** Após análise de recurso, questão anulada e pontuada a todos os candidatos. 
 

22 - Considere as seguintes atribuições: 
 
1. Apreciar as contas prestadas anualmente pelos Prefeitos Municipais. 
2. Julgar as contas prestadas anualmente pelos Presidentes das Câmaras Municipais. 
3. Julgar as contas prestadas anualmente pelos gestores da administração pública indireta, no âmbito estadual, e 

da direta e indireta dos municípios, incluindo, em ambos os casos, as autarquias, fundações, fundos especiais, 
empresas públicas, sociedades de economia mista, sociedades instituídas e mantidas pelo Poder Público 
Estadual ou Municipal, Serviços Sociais Autônomos e Consórcios Intermunicipais. 

4. Julgar as contas prestadas anualmente pelos chefes dos órgãos do Poder Legislativo Estadual, do Poder 
Judiciário Estadual, do Ministério Público e dos Secretários de Estado. 

 
É (São) da competência do Tribunal Pleno do Tribunal de Contas do Estado do Paraná: 

 

a) 1 apenas. 
b) 1, 2 e 3 apenas. 
c) 3 e 4 apenas. 
*d) 4 apenas. 
e) 1, 2, 3 e 4. 

 

23 - Assinale a alternativa que NÃO constitui atribuição do conselheiro do Tribunal de Contas do Estado do Paraná. 
 

a) Apresentar, relatar e votar os processos que lhe sejam distribuídos. 
b) Substituir, na ordem crescente de antiguidade, o Vice-Presidente em suas ausências e impedimentos e, da mesma 

forma, o Corregedor-Geral. 
c) Propor, discutir e votar matérias de competência do Tribunal. 
d) Exercer as funções de supervisão de controle externo. 
e) Instaurar e presidir o processo administrativo disciplinar. 
** Após análise de recurso, questão anulada e pontuada a todos os candidatos. 
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CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 

 
24 - Considere os seguintes direitos: 

 
1. ao preso, o direito de identificação dos responsáveis por sua prisão ou por seu interrogatório policial. 
2. o direito de herança. 
3. o direito de resposta. 
4. a impenhorabilidade do bem de família. 
 
Assinale a alternativa que apresenta os itens tratados no artigo 5º da Constituição Federal. 
 
a) 1 e 2 apenas. 
b) 1 e 4 apenas. 
c) 2 e 3 apenas. 
*d) 1, 2 e 3 apenas. 
e) 3 e 4 apenas. 
 

25 - O controle difuso da constitucionalidade é caracterizado pelo(a): 
 
*a) recurso extraordinário. 
b) ação declaratória de constitucionalidade. 
c) argüição de descumprimento de preceito fundamental. 
d) ação direta de inconstitucionalidade. 
e) recurso especial. 
 

26 - Acerca da eficácia das normas constitucionais, é correto afirmar: 
 
a) As normas constitucionais programáticas, cuja natureza é sua duração temporalmente limitada, estão exclusivamente 

previstas na Constituição na parte das disposições constitucionais transitórias. 
b) As normas constitucionais programáticas não produzem qualquer efeito, a menos que sejam posteriormente 

desenvolvidas pelo legislador ordinário. 
c) Não existem normas constitucionais com eficácia plena, eis que todas ficam condicionadas ao seu desenvolvimento, 

total ou parcial, pelo legislador ordinário. 
d) Na sua maioria, as normas programáticas são auto-aplicáveis. 
*e) Pode haver restrição, por meio de uma lei ordinária, da previsão de um direito consubstanciado numa norma de eficácia 

contida. 
 

27 - Quanto às decisões do Tribunal de Contas da União, assinale a alternativa correta. 
 
*a) São passíveis de revisão pelo Poder Judiciário. 
b) São passíveis de revisão pelo Poder Judiciário, com exceção das decisões atinentes ao registro de aposentadoria. 
c) São passíveis de revisão pelo Poder Executivo. 
d) Não são passíveis de execução imediata. 
e) São passíveis de revisão apenas pelo Poder Legislativo. 
 

28 - Assinale a alternativa correta. 
 
a) Constituem iniciativa privativa do Presidente da República as leis que tratem de matéria tributária. 
b) Constituem iniciativa privativa do Presidente da República os projetos de lei sobre a remuneração e os subsídios de 

servidores públicos e membros dos três Poderes da União. 
*c) É vedado ao Poder Legislativo dispor sobre matéria de iniciativa privativa do Chefe do Executivo sem provocá-lo, nem 

poderá estabelecer prazo para que o Chefe do Executivo apresente projeto de lei sobre a matéria de iniciativa privativa 
deste. 

d) Após a aprovação de um projeto de lei na Câmara dos Deputados, onde iniciaram as discussões e a votação do mesmo, 
o projeto seguirá para o Senado Federal e, se for aprovado, mesmo com emendas, deverá ser remetido ao Presidente 
da República para a sua sanção ou o seu veto. 

e) Todas as deliberações do Congresso Nacional poderão ser vetadas pelo Presidente da República. 
 

29 - Se houver a recusa de execução de uma lei federal por um Estado-membro, tal ocorrência poderá acarretar: 
 
a) a decretação de estado de sítio, por meio de provimento do STF. 
*b) a intervenção da União, por meio de provimento do STF. 
c) a decretação de estado de defesa, por meio de provimento do STF. 
d) a intervenção da União, por meio de provimento do STJ. 
e) a decretação de estado de sítio, por meio de provimento do STJ. 
 

30 - Em se tratando da prestação de serviços públicos, é correto afirmar: 
 
a) Pressupõe a atividade de empresa pública. 
b) Constitui um monopólio do Estado. 
c) É uma incumbência do Poder Público, prevista na lei, a qual poderá ocorrer diretamente ou por meio de concessão ou 

permissão, dispensando-se a licitação. 
*d) Acarreta a responsabilidade objetiva para o Estado, o concessionário ou o permissionário. 
e) É considerada como prestação de serviço público a obra pública. 
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31 - No que concerne à repartição de competências, assinale a alternativa correta. 
 
a) Em face do princípio federativo, se houver o conflito entre a previsão de uma lei ordinária estadual e a previsão de uma 

lei ordinária federal, prevalecerá a primeira. 
*b) Em face do princípio federativo, não há óbice para que, sendo a matéria de competência legislativa da União, a lei 

federal ordinária prevaleça sobre as leis complementares dos Estados que tratem da mesma matéria. 
c) Levando-se em consideração a competência legislativa concorrente, caberá aos Estados-membros e aos Municípios 

suplementar a legislação federal, onde for possível. 
d) É competência dos Estados-membros criar a Lei Orgânica dos Municípios compreendidos no seu território. 
e) Se a matéria for de competência legislativa comum da União e dos Estados-membros, o legislador estadual somente 

poderá criar leis se a União não as produzir. 
 
32 - O processo administrativo preconiza a adequação entre meios e fins, sendo vedada a imposição de obrigações, 

restrições ou sanções em proporção superior àquelas que sejam estritamente necessárias ao atendimento do 
interesse público. Qual o princípio que atende a esse requisito? 

 
a) Razoabilidade 
b) Eficiência 
c) Motivação 
d) Segurança jurídica 
*e) Proporcionalidade 
 

33 - A sociedade de economia mista: 
 
a) possui a totalidade de seu capital controlado pela Administração Pública. 
b) não é detentora de personalidade jurídica. 
c) é pessoa jurídica de direito público. 
*d) é pessoa jurídica de direito privado. 
e) pode ser pessoa jurídica de direito público ou de direito privado, dependendo de quem é o detentor da maioria das suas 

ações. 
 

34 - Qual a denominação de um ato administrativo cuja realização necessita da conjunção de vontades de mais de um 
órgão da administração? 
 
a) Ato administrativo misto 
b) Ato administrativo vinculado 
c) Ato administrativo múltiplo 
*d) Ato administrativo complexo 
e) Ato administrativo conjunto 
 

35 - Quando ocorre a revogação de ato administrativo, a Administração Pública deve: 
 
*a) considerar os efeitos já produzidos pelo ato administrativo. 
b) reconhecer que o ato administrativo não produziu qualquer efeito válido. 
c) desconsiderar todos os efeitos decorrentes do ato administrativo. 
d) desconsiderar apenas alguns efeitos do ato administrativo, considerando para tanto o interesse público envolvido. 
e) aguardar a manifestação judicial, para saber a repercussão jurídica que o ato administrativo produziu. 
 

36 - Como se denomina a rescisão unilateral de uma concessão de serviços públicos em face do inadimplemento 
contratual do concessionário? 
 
a) Anulação 
b) Revogação 
c) Cassação 
*d) Caducidade 
e) Fato do príncipe 
 

37 - Consoante a legislação brasileira, é vedada a inexigibilidade de licitação para contratação de serviço de: 
 
a) auditoria financeira. 
b) restauração de obra de arte. 
*c) publicidade e divulgação. 
d) patrocínio de causas judiciais. 
e) impressão de formulários padronizados. 
 

38 - Assinale a alternativa correta. 
 
a) Os agentes políticos são espécie do gênero “agentes públicos”, todavia, os “agentes honoríficos” não são agentes públicos. 
b) Os poderes políticos são instrumentais e os poderes administrativos do Estado são estruturais e orgânicos. 
c) O servidor público stricto sensu encontra-se inserido na categoria “agentes políticos”, os quais também são 

denominados de “agentes administrativos”. 
d) É vedado aos servidores públicos civis e militares o recebimento simultâneo de proventos de aposentadoria decorrentes 

do exercício de cargo, emprego ou função pública, exceto quando a Constituição Federal autoriza a acumulação de 
cargos, bem como os cargos em comissão previstos em lei, passíveis de livre nomeação e exoneração. 

*e) Os servidores públicos são uma espécie dentro do gênero “agentes públicos”. 
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39 - Com relação ao processo administrativo no âmbito da Administração Pública Federal, é INCORRETO afirmar: 
 
a) O processo administrativo somente poderá iniciar-se de ofício. 
b) Não havendo competência legal específica, o processo administrativo deverá ser iniciado perante a autoridade de menor 

grau hierárquico para decidir. 
c) Os prazos começam a ser contados a partir da data da ciência oficial, excluindo-se o dia do começo da contagem e 

incluindo-se o dia do vencimento. 
d) As previsões destinadas aos órgãos do Poder Executivo da União também são aplicadas aos órgãos dos Poderes 

Legislativo e Judiciário, quando desempenham funções administrativas. 
e) É vedada à Administração, imotivadamente, a receber documentos, sendo incumbência do servidor proceder a 

orientação do interessado no que tange à necessidade de serem supridas falhas que porventura ocorrerem. 
** Após análise de recurso, questão anulada e pontuada a todos os candidatos. 

 
40 - Como são denominadas as despesas destinadas à manutenção de serviços anteriormente criados, inclusive para 

obras de conservação? 
 
*a) Despesas de custeio 
b) Despesas de capital 
c) Transferências correntes 
d) Investimento 
e) Inversões financeiras 
 

41 - Tendo como referência a Lei n º 4.320/64, as despesas são classificadas como: 
 
a) correntes (pessoal e movimentos equalizadores) e de investimento (capital, subvenções e constituição de reservas). 
b) correntes (pessoal e movimentos de custeio) e de capital (investimento, obras públicas e constituição de reservas). 
c) correntes (pessoal e movimentos correntes) e de investimento (capital, previdência e amortização da dívida). 
d) correntes (pessoal e movimentos correntes) e de investimento (capital, bens públicos e serviços essenciais). 
*e) correntes (custeio e transferências correntes) e de capital (investimento, inversão financeira e transferência de capital). 
 

42 - Os preços públicos (tarifas) são receitas: 
 
a) extrafiscais. 
*b) originárias. 
c) tributárias. 
d) coativas. 
e) derivadas. 
 

43 - A Lei de Diretrizes Orçamentárias estabelece as metas de prioridades da Administração Pública, além de prever 
outras disposições. Acerca dessas últimas disposições, considere os seguintes itens: 
 
1. Orientação para elaborar a lei orçamentária anual. 
2. Inclusão das despesas de capital para o exercício financeiro subseqüente. 
3. Estabelecimento da política de aplicação das agências financeiras oficiais de fomento. 
4. Alterações na legislação tributária. 
 
São previsões da Lei de Diretrizes Orçamentárias: 
 
a) 1 e 2 somente. 
b) 2 e 3 somente. 
c) 3 e 4 somente. 
d) 2, 3 e 4 somente. 
*e) 1, 2, 3 e 4. 
 

44 - Acerca da jurisdição do Tribunal de Contas da União, é correto afirmar: 
 

a) É extensiva aos representantes da União nas Assembléias Gerais das entidades estatais. 
b) É extensiva aos dirigentes das empresas supranacionais, nas quais haja participação da União no seu capital. 
c) É restrita aos agentes públicos federais. 
d) É restrita a órgãos e entidades da Administração Pública Federal. 
e) É restrita aos responsáveis por bens e valores públicos. 
** Após análise de recurso, questão anulada e pontuada a todos os candidatos. 

 
45 - O controle externo exercido pelo Tribunal de Contas da União compreende a fiscalização financeira, contábil, 

orçamentária, patrimonial e operacional dos atos praticados pela Administração Pública Federal. Sobre quais dos 
seguintes aspectos, considerados conjuntamente, a função de controle externo NÃO admite análise? 
 
*a) Conveniência e oportunidade. 
b) Legalidade e economicidade. 
c) Legitimidade e conveniência. 
d) Legitimidade e legalidade. 
e) Economicidade e oportunidade. 
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46 - Em relação à Lei de Responsabilidade Fiscal, assinale a alternativa que NÃO se refere à responsabilidade na gestão 
fiscal. 
 
a) A prevenção de riscos e desvios capazes de afetar o equilíbrio das contas públicas. 
b) A obediência a limites e condições quanto à renúncia da receita e à geração de despesas. 
c) A ação planejada e transparente. 
*d) A desvinculação do projeto da Lei de Diretrizes Orçamentárias. 
e) O cumprimento de metas de resultados entre receitas e despesas propostas nos orçamentos. 
 

47 - O princípio da anterioridade aplica-se: 
 
a) somente às taxas. 
b) somente aos impostos. 
c) às taxas e aos impostos, com exceção das previsões constitucionais. 
d) às taxas e aos impostos, sem exceção. 
*e) a todos os tributos, bem como às contribuições sociais. 
* Após análise de recurso, questão com resposta alterada de A para E. 
 

48 - Em se tratando de matéria tributária, assinale a alternativa correta. 
 

a) É devida a contribuição de melhoria em função da prestação de serviços públicos divisíveis. 
*b) As taxas têm bases de cálculos diferentes dos impostos. 
c) É competência exclusiva da União a criação de impostos com fundamento no exercício do poder de polícia. 
d) As contribuições sociais são devidas em face da realização de obras públicas que promovam a valorização imobiliária 

privada. 
e) A competência para criar empréstimo compulsório é dos Estados-membros e da União. 
 

49 - Assinale a alternativa correta. 
 
a) A existência legal das pessoas jurídicas de direito público começa com a inscrição do ato constitutivo no registro 

pertinente, cujo prazo decadencial é de cinco anos para que o interessado postule a anulação de seus atos constitutivos. 
b) Somente em caráter excepcional, as pessoas jurídicas de direito público são civilmente responsáveis pelos atos de seus 

representantes, que, nessa condição, causem danos a terceiros, quando agirem de modo contrário ao direito ou faltando 
a dever prescrito em lei, exceto o direito de regresso contra os causadores do dano. 

c) São pessoas jurídicas de direito público a União, os Estados, os Municípios e os partidos políticos. 
d) São pessoas jurídicas de direito privado as associações de utilidade pública e, excepcionalmente, o Distrito Federal. 
*e) Obrigam as pessoas jurídicas os atos praticados por seus administradores, que forem exercidos dentro dos limites 

fixados no ato constitutivo das mesmas. 
 

50 - A ação civil pública: 
 
*a) pode ter por objeto a condenação em pecúnia ou o cumprimento de obrigação de fazer ou não fazer. 
b) pode ser ajuizada apenas pelo Ministério Público, pela União, Estados e Municípios. 
c) sempre será ajuizada no foro do local onde ocorreu o dano, exceto se a União manifestar interesse, peculiaridade que 

deslocará a competência para a Justiça Federal, independentemente da circunstância da ação ter sido proposta na 
capital do Estado. 

d) não poderá ser ajuizada para a apuração de responsabilidade por violação à ordem econômica. 
e) deverá ser ajuizada, impreterivelmente, no prazo de 120 dias, contados da ciência do interessado, do ato impugnado. 
 

51 - Tendo como referência uma sociedade por cotas de responsabilidade limitada, a omissão da palavra “limitada” na 
denominação social enseja a responsabilidade ilimitada e solidária: 
 
a) apenas dos sócios que tiverem seus nomes inseridos. 
b) apenas dos sócios-gerentes. 
c) apenas dos sócios que fizerem o uso da firma social. 
d) de todos os sócios-gerentes e dos que fizerem uso da firma social. 
e) dos sócios majoritários. 
** Após análise de recurso, questão anulada e pontuada a todos os candidatos. 
 

52 - Sobre os crimes contra a Administração Pública, é INCORRETO afirmar: 
 

a) O crime de concussão é formal, consumando-se com a exigência da vantagem, sendo que seu tipo abrange tanto a 
atuação direta quanto a atuação indireta do agente. 

b) O crime de prevaricação não admite forma culposa. 
*c) Para a caracterização da responsabilidade penal, será considerado funcionário público todo aquele que desempenhe 

função pública remunerada, independentemente do cargo ter sido ou não criado por lei. 
d) O crime de condescendência criminosa não admite tentativa. 
e) O crime de advocacia administrativa poderá ter como sujeito ativo um funcionário público sem formação jurídica. 
 

53 - Aquele que exige ou recebe, como garantia de dívida, abusando da situação de alguém, documento que pode dar 
causa a procedimento criminal contra a vítima ou contra terceiro, pratica: 
 
a) delito de prevaricação. 
b) delito de corrupção. 
c) induzimento à especulação. 
d) crime de estelionato. 
*e) crime de extorsão indireta. * Após análise de recurso, questão com resposta alterada de A para E. 
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54 - Com a celebração do contrato de trabalho, o empregado assume uma obrigação de: 
 
a) fazer, fungível. 
*b) fazer, infungível. 
c) dar coisa incerta. 
d) dar coisa certa. 
e) não fazer. 
 

55 - Quando o reclamante der causa ao arquivamento da reclamação por duas vezes seguidas, ele perderá o direito de 
reclamar perante a Justiça do Trabalho pelo prazo de: 
 
a) dois anos. 
b) um ano e seis meses. 
c) um ano. 
*d) seis meses. 
e) três meses. 
 

56 - Acerca das previsões constitucionais atinentes à Previdência Social, considere as afirmativas a seguir: 
 
1. A gratificação natalina dos aposentados e pensionistas terá por base de cálculo o valor dos proventos recebidos 

durante o ano, atualizados na forma da lei. 
2. Todos os salários de contribuição considerados para o cálculo dos benefícios serão devidamente atualizados na 

forma da lei. 
3. O reajustamento dos benefícios, visando a preservação do seu valor real, de forma permanente, não poderá 

determinar a diminuição no que concerne ao número de salários mínimos a que correspondiam as respectivas 
rendas mensais existentes no início do seu recebimento. 

4. O participante de regime próprio de previdência poderá filiar-se, na qualidade de segurado facultativo, ao 
Regime Geral de Previdência Social. 

 
Assinale a alternativa correta. 
 
a) Somente a afirmativa 1 é verdadeira. 
*b) Somente a afirmativa 2 é verdadeira. 
c) Somente as afirmativas 2 e 3 são verdadeiras. 
d) Somente as afirmativas 3 e 4 são verdadeiras. 
e) As afirmativas 1, 2, 3 e 4 são verdadeiras. 
 

57 - Qual o marco inicial da contagem do período de carência para o segurado ter direito aos benefícios da Previdência 
Social? 
 
a) A data da filiação para o segurado especial. 
*b) A data da filiação para o empregado não-doméstico. 
c) A data da filiação para o empregado doméstico. 
d) A data do efetivo pagamento da primeira contribuição, ainda que sem atraso, para o segurado trabalhador avulso. 
e) A data do efetivo pagamento da primeira contribuição, ainda que com atraso, para o segurado autônomo. 
 

58 - O salário maternidade é devido à segurada da Previdência Social: 
 
a) desde o nascimento, até cinco meses após o parto. 
b) desde a concepção, até cinco meses após o parto. 
c) desde a confirmação da gravidez, até cinco meses após o parto. 
d) por três meses, quando o afastamento antecede 30 dias da ocorrência do parto. 
*e) por 120 dias, com início no período entre 28 dias antes do parto e a data da ocorrência deste. 
 

59 - No que concerne à aposentadoria por invalidez, é correto afirmar: 
 

*a) Pode ser revista a qualquer tempo, assegurado o retorno do trabalhador ao emprego. 
b) Pode ser revista a qualquer tempo, assegurado o retorno do trabalhador ao emprego, facultado ao empregador o direito 

de rescindir o contrato de trabalho. 
c) Pode ser revista a qualquer tempo, sem assegurar o retorno do trabalhador ao emprego, se a aposentadoria houver 

perdurado por mais de cinco anos. 
d) Não pode ser revista. 
e) Torna-se definitiva após cinco anos. 
 

60 - Qual dos benefícios abaixo necessita de período de carência para sua fruição? 
 
a) Pensão por morte 
b) Auxílio reclusão 
c) Auxílio acidente 
d) Auxílio doença 
e) Salário-família 
** Após análise de recurso, questão anulada e pontuada a todos os candidatos. 
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DISCURSIVA 
 
Wilson Alexandre Carneiro, motorista de táxi, estava conduzindo seu veículo pela Rua Pinheiro Machado, quando, 
repentinamente, o automóvel caiu num buraco gigantesco nela existente. A cratera foi causada pelo desmoronamento de uma 
galeria de águas pluviais que estava sendo construída por uma empresa contratada pelo Município para executar a obra. A 
sindicância, realizada pelo Município após o sinistro, comprovou a negligência do construtor na execução do projeto. O Sr. Wilson 
ingressou com uma ação de indenização contra o Município, postulando a indenização do valor do veículo que foi destruído, bem 
como os valores que deixou de auferir pela impossibilidade de utilização do mesmo, as despesas médicas e os honorários 
advocatícios, cujos montantes foram devidamente comprovados. Além disso, juntou ao processo várias edições de jornais que 
retrataram o incidente. 
 
Na condição de assessor jurídico da Fazenda Pública, elabore um parecer jurídico analisando todos os aspectos jurídicos 
envolvidos na responsabilidade civil da Administração no caso em tela. (máximo 50 linhas) 
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